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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Declaro abertos os

trabalhos da 4ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 487-A, de 2005, que dispõe sobre a

Defensoria Pública, suas atribuições, garantias e vedações, e dá outras

providências.

Foi distribuída cópia da ata da última reunião a todos os membros da

Comissão. Indago sobre a necessidade de sua leitura.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Em razão da distribuição, Sr.

Presidente, e permitindo V.Exa., requeiro a dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - O nobre Deputado

Nelson Trad, uma das grandes figuras desta Casa, solicita a dispensa da leitura da

ata.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.)

A ata está aprovada.

Comunico aos presentes o recebimento do Ofício nº 81/06, do Dr. Ricardo

José Pereira Rodrigues, Diretor da Consultoria Legislativa da Câmara dos

Deputados, designando os consultores legislativos José Veríssimo Teixeira da Mata

e Suely Pletz Neder para prestar assessoramento técnico-legislativo especializado

aos trabalhos da Comissão, bem como auxiliar o Relator na elaboração do seu

parecer.

Esta Presidência comunica também que o prazo para apresentação de

emendas à PEC ora em exame nesta Comissão expirou no dia 14 de junho e foi

apresentada uma única emenda, de autoria do Deputado Carlos Mota, que propõe a

supressão da alínea “e” do inciso III do § 8º do art. 135 da Constituição Federal,

constante do art. 2º da PEC nº 487/2005.

Antes de iniciar o cumprimento da pauta prevista, esta Presidência deseja

informar aos presentes que o nobre Relator, Deputado Nelson Pellegrino, teve de

viajar no início da tarde de hoje para Salvador. S.Exa. apresentou a esta Presidência

as razões que justificam sua ausência nos trabalhos de hoje. Ficou acertado entre

mim, Presidente da Comissão, e ele próprio, o Relator, que todos os debates que se
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processassem aqui hoje, além dos depoimentos dos convidados especiais, seriam

oferecidos por escrito ao Relator. Faremos chegar ao nobre Deputado Nelson

Pellegrino esse material tão logo retorne, ou enviaremos os documentos a Salvador

por SEDEX. Assim, vamos permitir a S.Exa. que, embora ausente desta audiência,

por razões ponderadas, possa tomar conhecimento do que aqui se discutiu e das

sugestões alvitradas pelos convidados especiais. Na próxima reunião, quem sabe, o

Deputado já poderá anunciar seu entendimento pessoal sobre as propostas

recebidas e talvez até dê algum roteiro antecipado daquilo que virá a ser o seu

relatório, que, dado o talento fulgurante e a experiência do Relator, certamente

atenderá os objetivos do Deputado Roberto Freire, autor da PEC, e de todos os que

participaram até hoje das discussões desta matéria, entre os quais destaco a

Deputada Juíza Denise Frossard, que na Comissão de Constituição e Justiça foi

quem se manifestou pela admissibilidade.

Feitos esses esclarecimentos, desejo dar início à audiência pública. A

primeira convidada a integrar a Mesa e proceder à sua exposição é a Dra. Maria de

Lourdes Fonseca, representante do Movimento de Luta pela Moradia de Volta

Redonda, Rio de Janeiro. (Pausa.)

Momentaneamente a Dra. Maria de Lourdes Fonseca não está no plenário. A

convidada seguinte é a Dra. Márcia Nina Bernardes, professora e coordenadora do

Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifícia Universidade

Católica do Rio de Janeiro.

Feita essa inversão na ordem de inscrição, ofereço a palavra à Dra. Márcia

Nina Bernardes, que toma assento à mesa neste momento para proceder à sua

exposição e depois se submeter à inquirição dos Deputados presentes, a começar

pelo Deputado Nelson Trad.

O Deputado Antonio Carlos Biscaia, que estava aqui há poucos instantes,

saiu para marcar presença em reunião de outra Comissão, que se realiza

simultaneamente a esta, e disse que em 10 minutos estará de volta a este plenário,

uma vez que considera extremamente importante o objetivo desta Comissão

Especial que aprecia a Proposta de Emenda à Constituição nº 487, de autoria do

Deputado Roberto Freire.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0914/06 Data: 21/06/06

3

Tem a palavra a Dra. Márcia Nina Bernardes, professora e coordenadora do

Núcleo de Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifícia Universidade

Católica do Rio de Janeiro, por 20 minutos, para expor suas idéias e depois se

submeter ao crivo das indagações que certamente lhe serão encaminhadas.

A SRA. MÁRCIA NINA BERNARDES - Inicialmente, gostaria de

cumprimentar todos os presentes e agradecer ao Presidente da Mesa, Deputado

Mauro Benevides, a apresentação e a oportunidade de estar aqui com vocês.

Esta é a segunda audiência pública sobre a chamada PEC da Defensoria

Pública. Sei que os senhores já ouviram diversas autoridades falar sobre aspectos

constitucionais e técnico-formais importantes dessa proposta de emenda à

Constituição. Fiquei imaginando que tipo de contribuição eu poderia dar a este

debate. Entendi que, como coordenadora do Núcleo de Direitos Humanos da PUC,

eu só poderia falar sobre a questão a partir da perspectiva dos direitos humanos. É

isso o que eu pretendo fazer aqui, falar, em 20 minutos, possivelmente menos, sobre

Defensoria Pública, acesso à Justiça e direitos humanos na perspectiva do processo

de consolidação da democracia brasileira.

No Brasil, acesso à Justiça é uma questão que transcende a noção de mero

acesso a serviços judiciários, transcende mesmo a noção de acesso à Justiça,

entendida de uma maneira processual. Acesso à Justiça tem de ser entendido como

questão de direitos humanos, como empoderamento do cidadão pobre. E

empoderamento das camadas mais desfavorecidas da população é, por sua vez,

uma questão essencial na tarefa de construção de uma cultura política inclusiva,

coisa que tanto nos falta no Brasil, uma cultura de direitos humanos.

De fato, passados 20 anos desde a transição do regime militar para a

democracia, a avaliação desta ainda curta experiência democrática é bastante

ambígua. Por um lado, não sofremos nenhuma ameaça evidente de retorno à

ditadura, mas, por outro lado, todos sabemos que consolidação democrática ainda é

algo em construção neste País.

Todas as democracias — esta não é uma especificidade do Brasil — da

América Latina que passaram por um processo de transição na década de 80 vêm

merecendo algum tipo de qualificação adicional. Elas são chamadas sempre de

democracias formais ou democracias políticas ou democracias vulneráveis, às vezes
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de democracias delegadas, justamente numa alusão a essa insuficiência do regime

democrático na nossa realidade, que foi incapaz, até o momento, de gerar os efeitos

distributivos que a experiência democrática conseguiu gerar nos países do norte

atlântico, que é de onde importamos os ideais ditos modernos, ideais de igualdade e

de liberdade.

Todos aqui sabem que a desigualdade é estrutural e uma característica

marcante da nossa estrutura social no Brasil, a tal ponto que o historiador e

sociólogo José Murilo de Carvalho afirma que existem na verdade 3 classes de

cidadãos no País: uma primeira classe que seria a dos privilegiados, ou doutores,

cerca de 8% da população para quem a lei não existe ou pode ser dobrada sempre

que lhes for favorável; uma segunda classe que o José Murilo chamou de cidadãos

simples, que estão submetidos aos benefícios e aos rigores da lei; e uma terceira

classe, volumosa também, de cerca de 30% da população, que seriam os cidadãos

de terceira classe, ou os elementos, como ele os chama, a maioria composta de

indivíduos negros e pardos, e para estes não há direitos, eles até receiam os

agentes da lei. O único direito que conhecem, o único que se aplica a eles, é o

Código Penal.

Essa desigualdade estrutural da sociedade se impõe como realidade que não

é preciso explicar com mais delongas, mas eu queria ressaltar que, nesses 20 anos

de experiência democrática, houve também uma série de avanços consideráveis.

As gerações anteriores às minhas tiveram o mérito enorme, a tarefa hercúlea

de restaurar as condições de possibilidade de competição política no Brasil,

conseguiram retirar os obstáculos à participação política. Isso é um mérito inegável.

Nós conseguimos fazer nossa Constituição Cidadã, que elenca um número vasto de

direitos civis e políticos, sociais, econômicos e culturais, direitos individuais e direitos

coletivos. Isso não é pouca coisa. Por outro lado, a transformação desse rol enorme

de direitos em realidade ainda não aconteceu a contento. Temos uma dificuldade

enorme de dar vida, dinamismo a isso que foi previsto de maneira estática, a tal

ponto que diversos autores afirmam a existência de dois brasis, um que seria o

constitucional, o legal, e outro que seria o real, o vivido, que continua sendo o Brasil

do privilégio, da exclusão, da hierarquia.
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Concordo com os autores que descrevem o processo de consolidação

democrática como um processo de construção de espaços públicos, e espaços

público são justamente esses espaços sociais onde a igualdade moral é

assegurada, onde os indivíduos são respeitados e têm direitos assegurados não por

conta do papel social que ocupam dentro de uma estrutura hierárquica, mas

simplesmente por serem seres humanos merecedores do respeito e da atenção do

Estado.

Vou recorrer a Sérgio Buarque de Holanda e Raimundo Faoro, 2 dos

principais intérpretes ou criadores da nossa identidade brasileira, para fazer uma

alusão ao tecido social brasileiro que predominou durante a maior parte da nossa

história, um tecido que tem sido duramente atacado neste nosso período de

experiência democrática.

Eles afirmam que a nossa constituição social foi marcada por características

como, por exemplo, o patrimonialismo e o personalismo, que criaram uma elite

patrimonial cristalizada, estruturada num sistema quase que de castas e que resiste

a qualquer tipo de transformação. Essa estrutura similar a uma estrutura de castas

gerou alguns filhos bastardos que também marcam a nossa experiência política,

como o clientelismo e o nepotismo, práticas privatistas que denunciam uma lógica

privada que se apodera do Estado e o transforma numa propriedade privada a

serviço de alguns poucos.

O Roberto Da Matta também denuncia a existência de um ritual. Ele

caracteriza qualquer interação social como sendo um ritual de reconhecimento em

que os envolvidos se identificam e se situam num pano de fundo hierárquico para, a

partir desse mapeamento social, identificar quais são os direitos e quais são os

deveres de cada um em relação ao outro. Então, nós vivemos sempre numa

estrutura relacional de atribuição de direitos. Dependendo de quem você é, de qual é

sua camada social, sua raça, sua proximidade com poderosos, sua situação social

pode ser transformada.

Mas desde a década de 70 vemos essa situação ser gradativamente alterada.

Houve alguns ganhos importantes. O movimento feminista, o movimento gay e o

movimento ambientalista, entre outros, estão aí para mostrar que uma série de itens
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que eram excluídos da pauta pública conseguiram forçar sua entrada na agenda

política. Mas ainda de maneira muito incipiente. Ainda há muito o que ser feito.

O sociólogo Leonardo Avritzer, diante da constatação de que, de um lado,

registra-se desde a década de 70 uma transformação estrutural do espaço público

brasileiro, mas, mesmo antes disso, e ainda de maneira resiliente, permanecendo

depois da liberalização, seguimos a lógica pré-democrática, pré-moderna, diz que o

que marca hoje a nossa experiência social é uma colisão entre essas 2 lógicas,

entre essas 2 culturas. De um lado, uma cultura política democrática, igualitária,

universalista, inclusiva; de outro lado, uma cultura política calcada na idéia de

privilégios, de hierarquia, de uma lógica privada. E esse embate, segundo ele,

acontece em 2 níveis de institucionalidade.

Quando se fala em institucionalização política, devemos pensar em 2 níveis

de consideração: de um lado, um nível formal — pensamos em instituições políticas

que asseguram o jogo democrático, que asseguram as disputas político-partidárias,

instituições como o sufrágio universal, eleições diretas, sistema eleitoral partidário,

existência do Judiciário; e, num outro nível também, uma institucionalização mais

informal, o nível das práticas políticas, do nosso repertório de ação, o que fazemos,

como interagimos com essa estrutura formal, institucional, democrática, pós-1988.

Nesse segundo nível é que somos extremamente deficitários.

Se um visitante de uma realidade estranha à nossa lesse nossa Constituição,

teria certeza de estar diante de uma sociedade democrática. Mas basta que ele viva

aqui por alguns poucos dias, para perceber que tem alguma coisa de errado —

ainda espancamos homossexuais, encarceramos sistematicamente populações

negras e pobres,  aceitamos uma série de privilégios.

Então, de um lado, num nível macro, existe um consenso formal em torno dos

valores da democracia, da  igualdade, da liberdade; e, de outro, num nível mais

micro, no nível das práticas cotidianas, de uma série de políticas públicas, aceitamos

privilégios e hierarquias. Então, se, por um lado, derrubar os obstáculos, a

democracia formal, a política formal, partidária, inclusiva foi uma tarefa importante na

década de 70 e 80, a tarefa de hoje em dia, que nos chama à luta, que nos intima à

ação, é de construção dessa cultura política, desse cimento que pode fazer com que

essas estruturas criadas pela nossa democracia formal dêem vida a uma sociedade
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justa e igualitária. Essa é nossa grande tarefa e é isso que também estamos

discutindo aqui.

Para falar de nossa tarefa, é indispensável falar de acesso à Justiça. Durante

a maior parte da nossa história, enorme parcela da população foi excluída do jogo

democrático. Falar de acesso à Justiça é falar em trazer essas pessoas de volta

para o jogo. E quando eu falo em acesso à Justiça de novo — vou ressaltar — estou

falando em empoderamento do indivíduo, dar ao indivíduo pobre uma ferramenta

política importante, poderosa, que faz com que ele posse a se colocar de uma

maneira diferente diante do Estado, dos grupos políticos e econômicos fortes que

sempre dominaram a cena política.

Essa questão de empoderamento, quando se está falando em acesso à

Justiça, tem duas dimensões. Por um lado, acesso à Justiça como empoderamento

do indivíduo tem esse aspecto de obtenção de serviços públicos que de outra

maneira ele não conseguiria, e isso é importante. Temos o exemplo de acesso a

medicamentos, a atuação importantíssima da Defensoria Pública para conseguir que

de fato isso se estabelecesse como uma realidade, regras estipuladas já pelo SUS,

mas não observadas espontaneamente pelos Poderes Executivos dos diferentes

Estados.

Por outro lado, a questão de empoderamento tem também um aspecto

simbólico muito importante. Não é só a obtenção daqueles recursos, daqueles

serviços em si, mas é justamente a circunstância de que aqueles que antes não

tinham voz passam a conseguir se colocar de uma maneira minimamente paritária

nos setores hegemônicos, poderosos da sociedade. Isso é importante ressaltar

quando falamos de acesso à Justiça.

E essa idéia de empoderamento é central na teoria democrática, da qual

venho falando aqui para os senhores. A noção de empoderamento também se

afirma como indispensável à idéia de desenvolvimento. Cada vez mais se substitui a

idéia de desenvolvimento como mero crescimento econômico com a idéia de

desenvolvimento social, humano, principalmente a partir do Índice de

Desenvolvimento Humano do PNUD.

O Índice de Desenvolvimento Humano foi desenvolvido a partir das reflexões

do economista e filósofo Amartya Sen, que fala o tempo inteiro da importância do
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empoderamento, de se constituir capacidades, não apenas oportunidades. O

indivíduo que é capaz consegue se aproveitar de uma oportunidade quando ela se

apresenta. E um Estado que apenas oferece oportunidades é hipócrita, citando o

meu colega Guilherme de Almeida, do PNUD.

Acesso à Justiça, então, tem essa dupla dimensão. Por um lado, acesso à

Justiça diz respeito à conscientização dos direitos, o indivíduo precisa saber que tem

direitos; por outro lado, ele precisa ser dotado dos meios efetivos para poder

concretizar e reclamar esses direitos no caso de violação.

Em todas essas dimensões, a Defensoria Pública tem papel preponderante,

inquestionável. Há uma série de alternativas também interessantes  para  se pensar

em acesso à Justiça, mas nenhuma delas coloca em segundo plano o papel da

Defensoria. Então, cada vez mais se fala em parcerias de Defensoria com a

sociedade civil, meios alternativos, resolução de conflitos, reforma processual, enfim,

dos Juizados Especiais Cíveis, uma série de outras medidas que também são

importantes para acesso à Justiça.

Agora, valorização à institucionalização da Defensoria se apresenta como

sendo uma  das exigências primeiras  para de fato se falar seriamente sobre acesso

à Justiça e empoderamento no Brasil. Construção de uma cultura de direitos ou uma

cultura publicista, uma cultura republicana no Brasil é indispensável.

Nesse sentido essa PEC vem aprofundando um processo que já se iniciou em

1988, que continua na Emenda nº 45 e que agora vem se completar com o objetivo

de institucionalizar a Defensoria e dar-lhe condição realmente de paridade com

outras carreiras, outros órgãos que são também essenciais à Justiça.

 Para mim, e eu não estou aqui privilegiando os aspectos técnicos

constitucionais, essa PEC tem o grande mérito de consagrar a Defensoria como

órgão essencial à Justiça e de proporcionar, dessa maneira, uma tentativa real, não

demagoga, o acesso à Justiça e a ruptura com essa tão persistente cultura de

privilégios no País.

Essa é a contribuição inicial que eu tinha a dar. Espero que de alguma

maneira possa colaborar. Estou ansiosa pelo debate.

Obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Ouvimos agora a

exposição da Dra. Márcia Nina Bernardes, professora e coordenadora do Núcleo de

Direitos Humanos do Departamento de Direito da Pontifície Universidade Católica do

Rio de Janeiro. Após a sua lúcida exposição, com conceitos dispendidos diante da

realidade institucional brasileira, é dever desta Presidência oferecer oportunidade

aos Deputados presentes, especialmente o Deputado Nelson Trad, se assim o

entender, interpelar a expositora para maior esclarecimento dos temas focalizados,

sobretudo naquilo em que ela faz, ou seja, a bipartição dos 2 brasis. Nós,

sociologicamente, fazemos muito isso no Nordeste, entendendo que há o Brasil rico

e o Brasil pobre. Mas ela traz agora uma outra conceituação, que eu tentei

apreender. E, se o nobre Deputado quiser fazer a interpelação nesse sentido,

acredito que ela responderá com absoluta precisão e clareza.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Sr. Presidente, há uma circunstância

que nos permite saudar a Profa. Márcia Nina Bernardes: a clareza da sua exposição,

embora dentro dos padrões de tempo que obedecemos do nosso Regimento, e a

clareza, sobretudo, da missão e da institucionalização definitiva e correta da

Defensoria Pública.

O que me impressionou nessa rápida lição que a Dra. Márcia nos deu foi esse

binômio que exaltou e que minha acuidade política, num período eleitoral, ascendeu,

relacionado com a capacidade e a oportunidade para que haja, então, a verdade

concreta da sua explanação atingindo a instituição Defensoria Pública.

Gostaria que V.Sa. discorresse um pouco mais a respeito dessa lição extraída

de um especialista na matéria, mas derivado para outras posições. Nos discursos

que nós fazemos em campanha eleitoral, oferecemos de forma concreta a promessa

de criar oportunidades, evidentemente sem antes ter a certeza de que aqueles sem

competência poderiam dela se aproveitar. Onde encaixaria isso dentro da

Defensoria Pública?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Com a palavra a

expositora para prestar o esclarecimento solicitado.

A SRA. MÁRCIA NINA BERNARDES - Obrigada, Deputado.

Essa idéia de capacidade e oportunidade é desenvolvida dentro desse

conceito no paradigma do desenvolvimento humano, que vem sendo amplamente
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difundido pelo PNUD. E esse paradigma, por sua vez, se aproveitou das lições do

Prof. Amartya Sen, que ressalta que desenvolvimento, na verdade, pressupõe

crescimento econômico, é claro — é uma das características, uma das necessidades

—, mas ele vai muito além disso. O desenvolvimento deve se afirmar como direito, e

esse direito pressupõe participação política, autonomia, desenvolvimento de

capacidades e empoderamento. Se eu tiver essas condições, eu posso de fato

pensar desenvolvimento como direito.

O que significa pensar desenvolvimento como direito? Significa que eu saio

daquela perspectiva do desenvolvimento como sendo algo objetivo, determinado em

função de necessidades, e passo por uma concepção de desenvolvimento que

começa a ser entendida como algo subjetivo, individual, que pode ser, inclusive,

reclamável judicialmente. Então, tem-se essa idéia de se dar aos indivíduos os

instrumentos para que eles possam exigir as medidas necessárias. E a ONU tem os

objetivos do milênio, uma série de metas relativas a políticas públicas que os

Estados se comprometeram a desenvolver e que os indivíduos deveriam exigir. Essa

exigência deve ser, inclusive, via judicial.

A Defensoria Pública autônoma, que se organiza, que tem autonomia

financeira, organizacional, enfim, pode pensar criativamente maneiras de atuação

além da assistência jurídica stricto sensu. Ela pode pensar em parcerias com a

sociedade civil, arrumar uma maneira mais intensa do que vem sendo feita. Ela pode

atuar melhor na difusão, na conscientização dos direitos humanos pela população, e

dessa maneira pode pensar também em estratégias preventivas. Ela pode pensar no

atendimento interdisciplinar. Ela tem uma série de novas possibilidades que se

abrem e que se traduzem em empoderamento do indivíduo, em ampliar a

capacidade desse indivíduo de pegar as oportunidades estabelecidas em leis do

Estado. Ele é capaz de demandar judicialmente algo que há 20 anos era tido como

sendo uma benesse, algo que o Estado daria de cima para baixo para o indivíduo.

Então, há essa inversão. Pensar essa Justiça, em empoderamento, em

capacidades versus oportunidades pressupõe a inversão de uma lógica que é de

cima para baixo, o Estado como grande benemérito concedendo uma série de

favores e benefícios, e uma outra lógica que vê o indivíduo empoderado, autônomo,

exigindo o que é seu de direito. Ele é titular daquele direito. E a Defensoria, de
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maneira quase óbvia, transforma-se em principal ferramenta para que essa

articulação seja possível, sem nos esquecermos da atuação da sociedade civil e de

uma série de outras ações que igualmente carecem de institucionalização.

Mas há uma série de dificuldades, em termos de recursos financeiros e

pessoais, para garantir essa continuidade.

Se a intenção é realmente proporcionar a Justiça e zelar pelo bem-estar da

comunidade, é dever do Estado oferecer ao cidadão um órgão forte o suficiente e

que consiga trabalhar na criação dessas capacidades.

Espero que eu tenha esclarecido.

Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A primeira convidada, de

acordo com o plano de trabalho da Comissão, seria a Dra. Maria de Lourdes

Fonseca, ausente do plenário no primeiro momento em que foi chamada pela Mesa.

Mas a Dra. Maria de Lourdes Fonseca já se encontra em plenário e, portanto, na

condição de representante do Movimento de Luta pela Moradia em Volta Redonda,

no Rio de Janeiro, será a próxima expositora.

Em seguida, ouviremos a Sra. Maria Aurileite de Souza Floriano, Presidente

da Associação de Moradores do Bairro João XXIII, em Fortaleza, Ceará.

A SRA. MARIA DE LOURDES FONSECA - Obrigado, Sr. Presidente.

Agradeço inicialmente o convite da Comissão para falar sobre o papel da Defensoria

Pública. É uma honra para mim ter a oportunidade de falar sobre assunto tão caro a

uma parcela que representa mais de 50% da população brasileira e que necessita

de políticas voltadas à garantia do acesso à Justiça.

Devo dizer que há apenas 2 meses tomei conhecimento dessa proposição do

Deputado Roberto Freire, a quem gostaria de dar meus parabéns, extensivos ao seu

gabinete e a esta Comissão.

Mas o que vem sendo apresentado por essa proposta de emenda à

Constituição é exatamente o foco dos embates que temos travado nas ruas e em

gabinetes de Governadores e Secretários de Estado ao longo de anos, pelos menos

nas últimas 3 décadas, no Rio de Janeiro.

A Defensoria Público do Rio de Janeiro tem 50 anos, portanto, o nosso

convívio com o Defensor Público, advogado dos pobres, excluídos e da classe
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trabalhadora, é estreito e muito longo. Já sofremos juntos ao longo da história da

Defensoria naquele Estado. Houve uma fase em que os Governadores resolveram

investir na Defensoria, por achar que o Defensor agia na ponta do problema social e,

portanto, seria ele um ótimo captador de votos. Essa a razão principal da injeção de

recursos na Defensoria, bem como da instalação do órgão em diversas comarcas.

Em outra fase, porém, alguns Governadores acharam que o Defensor estava

politizando o atendimento e, portanto, transferiam ou recolhiam os Defensores e, por

fim, retiravam recursos da Defensoria. Foram diversas fases.

Durante a década de 80, ajuizamos várias demandas, chamadas de

demandas coletivas, a exemplo do usucapião coletivo, e muito utilizamos a ação civil

pública. Enfim, conseguimos alguns avanços em favor da defesa da população

carente.

Não sou advogada, mas sou militante pela reforma urbana e pertenço ao

Movimento Nacional de Luta pela Moradia. Ao longo dessa militância posso afirmar

que avançamos também na reflexão prática sobre o que seria esse atendimento à

população carente, principalmente no que diz respeito ao acesso à Justiça. Que

Justiça seria essa?

Quando a Constituição Federal, em diversos pontos, não apenas em relação

à organização da Defensoria, definiu um feixe de direitos sociais, a exemplo da

universalidade do atendimento à saúde e ao acesso à educação, acreditávamos — e

quando falo que acreditávamos, refiro-me a milhares de militantes em direitos

humanos e reforma urbana — que alguma instituição forte daria sustentação às

demandas de negacão a esses direitos coletivos, cujas repercussões eram drásticas

no cotidiano dos cidadãos pobres. Enfim, esperávamos que esses direitos fossem

encampados, de alguma forma coletiva, pois contávamos com um grande agente

institucional, político e coletivo, que seria a Defensoria Pública. O fato é que nos

frustramos, porque isso não aconteceu.

Na verdade, essa interpretação ficou apenas na nossa cabeça, não saiu do

papel. Não conseguimos empreender uma luta suficientemente forte para que, em

1989, na Constituição Estadual do Rio de Janeiro e nas Leis Orgânicas dos

Municípios esses anseios aflorassem, viessem para a rua e se efetivassem.
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Ficamos, igualmente, agarrados à idéia de que o Ministério Público, por ter na

Constituição Federal a atribuição de cuidar dos interesses difusos, atendesse essa

demanda. E houve nova frustração. Essa seqüência de lutas, esperanças e derrotas

nos foi fazendo compreender que são funções realmente distintas: defesa é defesa,

ataque é ataque.

Infelizmente, apesar dos grandes amigos e excelentes profissionais que

temos no Ministério Público, constatamos que os Promotores devem desempenhar

função específica que não é necessariamente a de defender os desvalidos ou de

nos assistir. Muito ao contrário, na maior parte dos casos, a função é totalmente

diversa: atuam para nos colocar na cadeia e retirar nossos direitos em nome de uma

lei que se abstrai da dor do povo.

Percebemos, então, que, de alguma forma, deveríamos juntar os cacos e

retomar o velho sonho, qual seja o de que o acesso à Justiça seja tão sagrado

quanto à educação e à saúde.

A própria falta da saúde e educação nos obriga a ir à Justiça. Mas como

chegar a ela, se a lei que nos garante esse acesso é a mesma que diz que não

somos suficientemente cidadãos para falar com o Juiz? É como se fosse Deus, com

quem falamos por meio do padre ou do pastor: nós falamos com o Juiz por

intermédio do advogado.

Dizer que nós, que temos nossos direitos negados, temos que constituir

advogado para garantir um outro direito é mercantilizar mais um direito, porque não

temos dinheiro para tanto.

Pois se temos direito à realização da Justiça com igualdade ou ao que está

previsto na Constituição, a exemplo do direito à saúde, educação, proteção aos

desvalidos, assistência à criança ou adolescente, enfim, tudo vira letra morta se

nosso sistema de Justiça garante tudo à acusação, mas nada para a defesa.

Que Estado Democrático de Direito é esse!? Que falácia é essa!?...

E sentimos essa ausência com o peso do cassetete e com tapas na cara de

nossos filhos de 13 ou 14 anos. Sentimos essa falta nos despejos que ocorrem dia-

a-dia. Portanto, que Estado Democrático é esse?

Sinto-me muito à vontade para falar sobre o tema e peço perdão aos

senhores, mas não estou fazendo uma pregação socialista. E nem deveria fazer
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uma proposta socialista, pois o Estado Democrático de Direito foi constituído pela

República brasileira. Trata-se de uma proposta apresentada à Nação e ao povo e,

portanto, estamos querendo é que ele se cumpra tal qual prometeram ou nos

apresentaram. Não estou aqui defendendo a ditadura da classe trabalhadora, que

são os meus iguais. Não! Estou aqui defendendo um Estado que nossos

antepassados, titulares do Parlamento, do Poder Executivo, após o Império,

construíram e fizeram propaganda.

Queremos um sistema de Justiça onde o Judiciário não gaste 133 reais por

atendimento, enquanto 0,01 é gasto na Defensoria Pública. Para onde foi o resto

desse dinheiro, gente? Está na acusação, no aparato, nos seguranças?

Então, é um sistema feito para prender!? Para prender quem? Os desvalidos,

um setor determinado da população. Ou seja, para prender aqueles que já nasceram

condenados, pois o gasto com a máquina da segurança pública, com a Magistratura,

enfim, com o Judiciário se resume ao esforço de captura. E sequer temos o direito

de prestar depoimento com a assistência de um advogado. Não nos cabe sequer o

direito de ter a identificação de quem nos alveja. E a Defensoria Pública não tem a

prerrogativa de falar por nós, em momento algum, a não ser que entremos na fila

para pegar senhas de atendimento.

Uma pesquisa revela que a demanda pelos serviços da Defensoria é grande,

mas nada fala sobre a qualidade do atendimento. Não se fala do tipo de atendimento

que esse Defensor é capaz de fornecer com a estrutura que colocam à sua

disposição. Mas isso só ocorre porque é uma estrutura para atender pobres,

cidadãos de segunda classe que deveriam estar presos e devem agradecer a Deus

por estarem soltos. Pobres que não foram “capturados”. Então, para a defesa,

nada...

O atendimento é precário no País inteiro, infelizmente. O Rio de Janeiro, com

toda precariedade, ainda consegue ser melhor do que vários outros Estados. Esse

atendimento precário vai persistir se outros não comprarem a briga. E é por isso que

renovo meus agradecimentos aos senhores, em especial ao Roberto Freire, por

entrarem nessa briga, porque não é uma luta da categoria dos Defensores, que

desejam autonomia financeira, administrativa e equivalência salarial. E realmente

devem ter essa autonomia, porque não é uma questão de dinheiro, simplesmente
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porque o Promotor ganha 18 mil reais e o Defensor quer ganhar o mesmo. Não é

uma questão de números. Em conversa com um  Secretário de Governo do Estado

do Rio de Janeiro ouvi: “Mas a senhora ganha 2 salários mínimos e está brigando

para o Defensor ganhar 18 mil reais?...” Eu disse: “Mas você é um falso, um

hipócrita, pois não estou brigando por dinheiro, estou dizendo que nesses números

está revelada a ideologia do Estado em relação aos pobres, pois aquele que me

acusa vale 18 mil reais, e o que me defende vale 2, 3, 4 ou 6 mil reais”. E por quê?

Porque eu nasci para ser presa? É isso o que está sendo colocado!?...

Então, essa é a ideologia que queremos mudar. A equivalência salarial que

queremos é necessária à mudança dessa ideologia. Devemos construir um sistema

judiciário que realmente prime pela promoção da Justiça, e não pela consolidação

das desigualdades.

E sabemos que muitos Defensores por esse País afora têm cabeça de

acusação. São Defensores que atuam apenas esperando a hora de passar em um

concurso para o Ministério Público Federal ou para a Magistratura. Sabemos que

isso existe, pois convivemos com isso. Não queremos impedi-los, muito ao contrário,

desejamos que vão logo, rápido, para que não ocupem o lugar dos reais

Defensores. Não precisamos deles na defesa, porque eles acabam nos

condenando. Mas precisamos que a Defensoria tenha mecanismos que garantam

que o Defensor tenha compromisso com a vida, com a liberdade democrática, com o

interesse social e coletivo. Precisamos, ainda, de uma Defensoria com mecanismos

de controle externo, para que o usuário possa dizer se está descumprindo a função

de garantir nosso acesso à Justiça. Não queremos um órgão com tanta autonomia e

que possa virar um monstro. Queremos uma Defensoria vinculada ao interesse

social. Mas isso não ocorrerá se não houver participação ou controle democrático. E

queremos discutir o controle democrático, que não está no texto da emenda

constitucional, mas achamos que essa omissão deve ser cumprida.

Também não estão previstos na emenda constitucional prazos para o

cumprimento do que está sendo colocado.

Temos uma cultura neste País de achar bonita a lei positivada, tanto é que

fazemos um caderninho, uma cartilha, nós a colocamos debaixo do braço e
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voltamos para casa. Em 20 anos percebemos que nada avançou, tal como ocorreu

com o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Então, precisamos de prazos para que se cumpra a lei e sanção para quem

não a cumprir. Caso contrário, a intenção do Ministério da Justiça não será a de

modificar a realidade, pois de nada adianta só a conversa.

Estamos há anos esperando a mesma coisa. Não é possível. Agora estamos

com a faca e o queijo na mão. Se não conseguirmos abrir esse debate, aprovar este

ano a PEC e durante o processo de tramitação abrir o debate para que essa

instituição seja de consolidação da democracia e de resgate da cidadania; ou seja,

se não conseguirmos fortalecer a Defensoria Pública, outro órgão não poderá

assumir esse papel.

Antes acreditávamos que a saída fosse a educação, mas hoje precisamos de

um Defensor Público para nos garantir o direito à educação.

Estamos hoje nesta Casa em nome da sociedade civil, mas a sociedade civil

é um saco de gatos, uma abstração, porque tudo cabe nesse conceito, inclusive

aquele que me prende e o outro que me solta.

Portanto, falo muito mais em nome de uma parcela da dita sociedade civil,

aquela que não aceita a situação porque lhe assiste o direito de ser bem

representada por um Defensor, mas igualmente não aceita porque não tem dinheiro

para pagar advogado. Não achamos certo a obrigação de pagarmos advogados, e

mesmo que achássemos, não teríamos dinheiro.

Portanto, dependemos da Defensoria Pública, mas não dessa instituição

precária, que apenas existe para inglês ver. E faço referência a essa Defensoria dos

abnegados Defensores, pois sou do tempo, na década de 80, que levávamos

máquinas de datilografia emprestada para o Defensor aposentado que não podia

abandonar a comarca, porque não havia substituto. A gente digitava as petições que

ele nos ditava. Por isso nos transformamos em advogados informais, como disse. O

Defensor ditava, e a gente datilografava na máquina de escrever velha e

emprestada.

E hoje? Hoje temos computadores em várias comarcas, computadores

doados por Prefeitos. Mas essa doação significa que nenhuma ação contra a

Prefeitura do Município poderá ser ajuizada, sob pena de os computadores serem
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recolhidos, assim como os funcionários. A Defensoria não tem funcionário de apoio.

Estágio na Defensoria, só se for de graça. No Ministério Público é pago. Então, que

história é essa!?...

Nós nos sentimos provocados e revoltados. É o mesmo que afirmarem que

não merecemos, que não devemos ser defendidos. Os Defensores que quiserem

defender pobres e pretos vão se “ferrar”, a menos que façam concurso para

Promotor ou Juiz.

Então, esse é o recado que lemos nas entrelinhas o tempo todo, exatamente

pela falta de infra-estrutura, ou melhor, de ausência de estrutura.

Precisamos de uma Defensoria com autonomia financeira e administrativa

sim. A Defensoria não pode ficar à mercê dos ataques e das reviravoltas políticas.

Se a Defensoria não estiver vinculada ao interesse maior que transpasse questões

partidárias, políticas e muitas das vezes casuísticas e de má-fé, vamos voltar ao

ponto de partida. A Defensoria precisa de autonomia para termos certeza de que,

quando um Defensor-Geral assumir o comando, assim o fez com o respaldo da

categoria. E os assistidos do dia-a-dia disseram à categoria dos Defensores que o

indicado é bom e, portanto, votem nele porque ele tem compromisso conosco.

Mas se temos um Governador ou Governadora — em nosso caso são os dois

juntos — que afirmam publicamente que não aceitam determinada indicação, porque

a pessoa não pedirá votos para o Governo, vamos voltar ao ponto inicial.

Portanto, para construirmos essa instituição que precisamos e que temos

direito, não só porque assim o desejamos, mas porque esse direito foi anunciado

desde a proclamação da República, pedimos aos senhores e senhoras que ampliem

esse debate, façam o possível para que não se reduza a essas audiências públicas,

ainda pouco freqüentadas, porque nosso povo ainda não conseguiu entender como

nossa democracia formal vai combinar a democracia representativa com a

participativa. Então, a participação ainda é muito tênue. Portanto, peço um esforço

para que possamos ampliar esse debate, pois para nós é uma questão de liberdade,

vida, cidadania, esperança e futuro.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Cumprimento a

expositora e faculto a palavra aos Deputados presentes que desejarem fazer

perguntas.

Concedo a palavra ao Deputado Nelson Trad.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Sr. Presidente, infelizmente ouvi

apenas uma parte do depoimento da Sra. Maria de Lourdes Fonseca. E digo

infelizmente porque apreendi da exposição, com muita atenção e fascinação. E diria

que esta Comissão Especial merecia uma platéia maior de Parlamentares. Isso por

certo ocorreria, não fosse a coincidência de datas na agenda dos Deputados, tal

como ocorreu comigo hoje, porque tive que me apresentar em 3 Comissões, em

duas delas em razão do quorum, na outra porque me cabia a missão de Relator,

obrigação que não cumpri porque atenciosamente um companheiro assumiu o

encargo.

Quero cumprimentar a expositora por nos ter trazido algumas afirmações

muito próprias ao momento que esta Casa está vivendo. É uma forma de despertar

o interesse dos Parlamentares para as causas públicas. Invoco o testemunho de

nosso Presidente para essa necessidade, o Deputado Mauro Benevides, ex-

Presidente do Congresso Nacional, recordista de discursos na Câmara Federal em

2005, fato que se repetirá certamente em 2006.

Temos, ainda nesta fase de audiência pública, tempo para discutir esses dois

depoimentos e trabalhar de maneira consciente sobre o tema, pois temos um

extraordinário Relator, o Deputado Nelson Pellegrino. Assim, poderemos atender

aos anseios daqueles que, representados pela senhora, necessitam de um código,

um documento real que proteja e dê forma verdadeira a essa instituição que é a

Defensoria Pública.

Cumprimento, mais uma vez, a expositora. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A convidada para a

exposição seguinte é a Sra. Maria Aurileite de Souza Floriano. Em seguida, a

Deputada Vanessa Grazziotin poderá interpelar as duas expositoras.

Concedo a palavra à Sra. Maria Aurileite de Souza Floriano, Presidente da

Associação de Moradores do Bairro João XXIII, de Fortaleza, Ceará.
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Antes, porém, registro a presença da Dra. Francilene, representante dos

Defensores Públicos do Estado do Ceará, também convidada a proferir exposição.

Acredito que não será hoje, mas em uma próxima oportunidade.

Informo que a Comissão aprovou por unanimidade minha sugestão nesse

sentido e, portanto, avisei à secretaria da Comissão que a presença da Dra.

Francilene é fundamental, em razão da liderança que S.Sa. exerce em nosso

Estado, como sobejamente comprovado pelo magnífico discurso que proferiu na

Assembléia Legislativa do Ceará por ocasião do transcurso do Dia do Defensor

Público.

Este Parlamentar estava presente e fez também um breve discurso,

rememorando os tempos em que ocupava aquele Parlamento. Eu me abstenho de

fazer uma precisão cronológica da época, mesmo porque me desfavorece. (Risos.)

Mas na ocasião a Dra. Francilene fez uma brilhante exposição, abordando

itens básicos que sensibilizaram não só a categoria, mas todos os Parlamentares

federais e estaduais que lotávamos as dependências de uma das mais concorridas

sessões em que já estive presente no Poder Legislativo do meu Estado, Casa que

presidi em épocas passadas.

Portanto, concedo a palavra à nossa convidada, Dra. Maria Aurileite Souza

Floriano, Presidente da Associação de Moradores do Bairro João XXIII, localidade

com percentual de composição demográfica bastante expressivo que cresceu sob

inspiração do Papa João XXIII, responsável pela implantação do ecumenismo na

vida cristã.

A SRA. MARIA AURILEITE SOUZA FLORIANO - Boa tarde a todos.

Cumprimento a Mesa na pessoa do Presidente. Quero dizer que é uma satisfação

imensa para um representante de movimento popular comunitário poder participar

desta audiência pública e externar o sentimento e a voz de mais de 80% da

população deste País. É uma responsabilidade grande, mas vamos trazer aqui

nosso sentimento. Não falarei sobre teorias e nada trouxe por escrito. Vou fazer um

depoimento pessoal, resultado da nossa convivência, nosso cotidiano, enfim, das

necessidades da nossa comunidade.

De fato, moro no Bairro João XXIII, local não muito diferente das periferias

das capitais de nosso País. O bairro situa-se na periferia de Fortaleza e agrega uma
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população em torno de 40 mil habitantes que passam por todas as limitações sociais

existentes no Brasil. Mas lá organizamos uma luta dos moradores em prol da

qualidade de vida, e foi no bojo dessa luta que tivemos oportunidade de conhecer a

então Defensoria Pública.

Travamos algumas lutas específicas na questão da cultura de paz e de

políticas públicas, mas, quando começamos a incorporar a compreensão da

importância da Defensoria Pública para a população do bairro, também começamos

a compreender outras questões, as quais vamos apresentar nesta oportunidade.

Acho este momento muito rico para a história da democracia brasileira.

Estamos realmente escrevendo a história e precisamos dessas oportunidades de

manifestação, como já se disse. É necessário que a sociedade ocupe cada vez mais

espaço. E me refiro ao público usuário e beneficiário da Defensoria Pública, para

que nossa voz possa ser entendida, compreendida e respeitada.

Muitas vezes o povo não é ouvido. E nesses momentos, de fato, é necessário

que a voz do povo chegue aos Parlamentares. Com certeza, poderá haver uma

tessitura de articulações muito mais forte.

Mas conhecemos de perto o trabalho da Defensoria Pública e a luta travada

pelo órgão e suas atribuições. Ao mesmo tempo, alguns números foram

apresentados e tivemos alguma dificuldade de compreendê-los, já que nossa

Constituição garante a igualdade perante a lei. E exatamente na compreensão sobre

essas questões que sentimos não haver respostas que nos convençam.

No Ceará, salvo engano, existem 405 cargos criados para a Defensoria

Pública. Deste total, temos em atividade apenas cento e quarenta e seis. O Estado

possui 184 Municípios e nosso Fórum é composto de 106 Varas, 40 Juizados

Especiais. Fortaleza possui 2,5 milhões de pessoas. Portanto, para 146 Defensores

conseguirem atender a população carente e garantir-lhes cidadania, parece-me

impossível, e a situação fica meio complicada.

De fato, graças ao esforço da Associações dos Defensores e da OAB, o atual

Governador recentemente convocou concurso para 60 Defensores Públicos. Mas

até que os aprovados assumam as vagas ainda está longe. Há em média 1

Defensor Público para cada 38 mil ou 40 mil cidadãos. Assim fica difícil.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0914/06 Data: 21/06/06

21

Nossa contribuição aqui é no sentido de provocar uma reflexão. Hoje tem-se

dado muita ênfase à inclusão social. Pois nós entendemos que jamais haverá

inclusão social neste País enquanto a Defensoria Pública for tratada desta forma. A

Defensoria Pública, parece-nos, deveria ser, aos olhos dos gestores públicos, uma

prioridade. E, se a inclusão social é prioridade, como se diz nas campanhas

eleitorais, ela deveria na prática ser garantida. No entanto, o que estamos sentindo é

que cada vez mais as Defensorias Públicas são desvalorizadas, como a nossa, do

Ceará, sem sede própria e com quadro muito pequeno de defensores. E ainda há as

reivindicações salariais, que não estamos aqui para defender. Mas é preciso fazer

justiça. Como é que alguém pode defender a cidadania e a dignidade do outro se a

própria não está garantida? Como é que o Defensor Público pode garantir a

dignidade do nosso público usuário se ele mesmo não é respeitado?

O respeito à Defensoria Pública tem de partir da compreensão, do

compromisso, da vontade política e da responsabilidade dos nossos gestores, e aí

nós incluímos os bons Parlamentares, que têm-se dedicado a esse debate.

Aplaudimos o Deputado Roberto Freire pelo destaque que tem dado à causa,

aplaudimos esta Comissão, as Defensorias Públicas representadas em suas

associações e também essa articulação com a sociedade civil. A luta de fato não é

da categoria dos Defensores Públicos, ela é da sociedade, uma luta nossa, dos

usuários da Defensoria Pública. Por isso vimos aqui com tanto amor e dedicação,

com tanta verdade, às vezes até trazendo um desabafo, porque é muito triste

constatar a indignidade com que nossos irmãos são tratados por essa política

macro, que deveria cuidar da cidadania desse povo todo Brasil afora, desse povo

que não é diferente do povo do Ceará.

Estamos manifestando o mais puro sentimento de quem está agregado a

todas essas lutas, articulando conjuntamente a todos os bons defensores — no

Ceará há excelentes Defensores Públicos, e eu acredito que Brasil afora também.

Não queremos que ninguém seja tratado por irmãs de caridade, por favor, porque é

um coitadinho. É preciso garantir, à luz do Direito, a dignidade da pessoa humana, a

cidadania, para que nossos irmãos tenham o prazer, a alegria, a satisfação de se

sentir reconhecidos como cidadãos de verdade. E, para superarmos essa lógica do

favor e da caridade, só mesmo com uma Defensoria Pública valorizada,
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independente, autônoma, podendo traçar suas decisões a partir da vontade do povo.

Só assim teremos de fato outra história política de acesso à Justiça.

Tenho de dizer mais uma coisa. Alguns acontecimentos nós achamos muito

estranhos, por isso discutimos tanto. Recentemente, no Ceará, foi realizada eleição

para Defensor Público-Geral. Disseram que a escolha seria feita a partir de uma lista

tríplice — na verdade a lista era dupla, não houve triplicidade. Imaginava-se que

seria indicado, democraticamente, aquele que recebeu mais votos.

Estou me referindo a 2 Defensores. Um ficou com 75% dos votos, o outro

com 25%. Mas nosso Governador resolveu nomear o que teve os 25%, frustrando

não só a categoria dos Defensores Públicos, mas toda a população, que hoje

compreende com muita clareza a importância da Defensoria. O que recebeu 75%

dos votos é um homem que entende a Defensoria Pública democrática com o olhar

do povo; o outro, o dos 25%, é alguém que vai interessar à gestão, ou alguma coisa

assim.

A questão vai ser examinada pela Assembléia Legislativa. Acho que foi o

momento mais democrático e mais bonito a que assistimos. Toda a população, do

interior e da Capital, pressionou os Deputados com faixas e cartazes. Mas os

Deputados não ouviram o clamor popular e acabaram reiterando a indicação do

Governador. Foi nomeado Defensor Público-Geral o que teve 25% dos votos. Acho

que isso está errado. Uma democracia representativa também pode ser direta, de

acordo com a vontade expressa do povo. Não deveria caber ao Governador essa

escolha tão infeliz. Em governos anteriores, o Governador Tasso Jereissati

reconheceu a vitória de uma candidata que teve apenas 1 voto de diferença e

nomeou-a. Já o atual Governador não reconheceu nem os 75% de toda uma

categoria.

Há hoje centenas de questões que nós, sociedade civil, absorvemos por

entender que fazem parte da nossa luta. E esta é uma luta nossa, uma luta por

dignidade, por cidadania, por consolidação do Estado Democrático de Direito, pela

efetivação da nossa Constituição, belamente à disposição do povo brasileiro. Não

podemos admitir calados determinadas coisas que ainda acontecem.

Os exemplos que estou dando são muito negativos, e não espero que não

sejam motivo de reprodução em nenhum Estado brasileiro. O que queremos é
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superar essa lógica de não ouvir o povo, de não respeitá-lo, de não consolidar os

instrumentos democráticos do Direito, de impedir que a cidadania avance e ocupe

seu espaço. Que o cidadão seja reconhecido como tal, ainda que pobre — minha

avó dizia que pobre é o diabo, mas vamos dizer que ele seja desprovido de direitos

—, que ele seja reconhecido perante a lei com igualdade, como prevê a

Constituição.

Vou deixar uma mensagem de Mário Quintana, que me veio à mente de

repente:

“Se as coisas são inatingíveis... ora!

Não é motivo para não querê-las...

Que tristes os caminhos, se não fora

a presença distante das estrelas.”

Que cada um de nós aqui presente — somos poucos, é verdade — possa ser

essa estrela que brilha, que ilumina os caminhos de uma Defensoria Pública de

verdade, autônoma, democrática, que realmente faça a Dona Irene, lá da Cacimba

dos Pombos, lá em Campos Sales, no Ceará, sentir-se uma cidadã que tem

oportunidades de acesso à Justiça (palmas) como qualquer outro cidadão deste

País, como alguém que vota, que deposita sua confiança naquele em que acredita

irá resgatar sua cidadania. Que os valores surjam nessas instâncias. Não somos

contra as transferências de renda, contra as “bolsas” da vida, mas defendemos o

acesso à Justiça, a dignidade humana, a liberdade do cidadão e sua independência

para fazer o que bem quiser do seu voto e da sua vida.

Era essa minha contribuição. Estou muito feliz de poder transmitir nosso

sentimento. A luta está só começando, e o Ceará está à disposição de vocês

sempre que for preciso.

Vamos à luta! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Presidência indaga ao

nobre Deputado Nelson Trad se deseja fazer alguma interpelação à palestrante.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Deputada Vanessa

Grazziotin deseja interpelar alguma das palestrantes?
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A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Se V.Exa. me permite, nobre

Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Com imenso prazer,

porque V.Exa., sem dúvida, ao lado do nosso Deputado Nelson Trad, é das figuras

preeminentes desta Casa, não só pelo brilho Parlamentar, mas também pela

assiduidade com que comparece à tribuna, já havendo tirado de mim aquela palma

alegada pelo Deputado Nelson Trad.

Tem V.Exa. a palavra, Deputada Vanessa Grazziotin, do PCdoB do

Amazonas.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - V.Exa. é hors-concours,

ninguém é capaz de lhe fazer concorrência. (Palmas.)

Sr. Deputado Mauro Benevides, eu gostaria primeiro de cumprimentar nossas

convidadas. Não vou fazer exatamente uma interpelação. Já fizemos uma belíssima

audiência pública, com a presença do Defensor-Chefe da Defensoria Pública da

União e vários outros representantes dos defensores. Nosso maior objetivo neste

momento é dar celeridade à tramitação da PEC.

Há um compromisso e um grande empenho do Deputado Nelson Pellegrino,

que por razões justificadas não está aqui neste momento, no sentido de apresentar

seu relatório o mais rápido possível, para que possamos votá-lo.

O que me chama a atenção nesta audiência é que estamos saindo do âmbito

da Defensoria para ouvir a sociedade. Isso é muito importante, porque a sociedade é

a beneficiária do trabalho desenvolvido pela Defensoria Pública, esse órgão tão

importante. Assim como eu vejo a assistência farmacêutica como serviço inerente à

assistência à saúde, vejo a Defensoria Pública como inerente ao processo judiciário.

O Poder Judiciário não nos basta, mas ao trabalho da Defensoria não é dada

nenhuma ênfase. A Defensoria não tem a força, o poder que tem o Ministério

Público. O objetivo da PEC é exatamente corrigir essa situação. Vou bater na

mesma tecla. Acho que temos de buscar algumas formas de fortalecer a Defensoria

e garantir que a população necessitada tenha acesso a esse serviço público.

Entretanto, é preciso elaborar uma proposta de tal forma que a população mais

carente e mais desassistida tenha acesso efetivo à Defensoria Pública. Hoje, além

do pequeno número de defensores na Defensoria da União e, sobretudo, na
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Defensoria dos Estados, a não-interiorização do serviço, isto é, a ausência de

Defensorias no interior, causa distorções também na distribuição. Devemos procurar

garantir que a distribuição siga tão-somente as necessidades e as carências sociais.

No mais, cumprimento nossas convidadas. Hoje temos uma Mesa de

mulheres, uma Mesa florida em torno do Deputado Mauro Benevides. Isso é

importante registrar, porque é raro.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - V.Exa. me permite um

aparte?

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Pois não.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Para mim está feia a

Mesa, porque está em desequilíbrio. O Deputado Mauro Benevides está ali em

minoria. Acho o desequilíbrio perigoso, tanto para o homem quanto para a mulher.

Por exemplo, a Mesa mais feia que nós temos aqui é a Mesa da Câmara, uma Mesa

de machos, bá, tchê! Horrível! Mas uma Mesa só de mulheres também fica...

Precisamos de mais um homem ali, para contrabalançar. Eu submeto à reflexão se o

Deputado Trad não quer sentar-se lá, para equilibrar a representação.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - Aí, Deputada, nós criaremos

outro problema, porque no Plenário ficariam em maioria as mulheres, só nós duas.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - É, realmente está

complicado.

A SRA. DEPUTADA VANESSA GRAZZIOTIN - O problema é de difícil

resolução. Mas, enfim, acho que esse deve ser o mérito desta Comissão, que não

vai ter um período muito grande de funcionamento. Aliás, não queremos mesmo ter

muito prazo, o que queremos é ouvir. A representação feita hoje é importante, assim

como foi a da audiência passada.

Gostaria de fazer uma sugestão, Deputado Mauro Benevides, se V.Exa. me

permitir. Não sei se está mantida a audiência da semana que vem ou se ela foi

cancelada. Se cancelada, minha sugestão é anteciparmos a audiência, para não

atrasar a entrega do relatório, que deve ser apresentado no período mais rápido

possível.

 Obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Deputada Vanessa

Grazziotin, não há dúvida de que já adotamos as providências em relação ao

cancelamento da reunião de amanhã. Garantiremos o prosseguimento das

audiências públicas. Ao Deputado Nelson Pellegrino, que está ausente, serão

remetidas as exposições e naturalmente o apanhado taquigráfico, a fim de que

possa, examinando essa matéria, fazer a inserção em seu parecer daquilo que, a

seu juízo, num primeiro momento, e logo depois da própria Comissão, seja

realmente válido para garantir o que pretendeu o autor da proposta de emenda à

Constituição nº 487, de cuja admissibilidade foi responsável, conforme já ressaltei, a

Deputada Juíza Denise Frossard.

S.Exa. não havia chegado ainda a este plenário, mas eu já lhe tinha feito a

merecida justiça, realçando seu parecer extremamente lúcido. Aliás, parecer lúcido é

uma referência pleonástica. Já tinha feito referência ao parecer em torno da

admissibilidade. A peça engrandece o currículo parlamentar da Deputada Juíza

Denise Frossard e garante a esta Comissão a aceitação da proposta do Deputado

Roberto Freire e, naturalmente, o seu seguimento para uma decisão soberana do

Plenário da Casa. Serão necessários 308 votos “sim” para validar essa iniciativa do

representante pernambucano.

A Presidência indaga aos Deputados presentes se desejam fazer alguma

indagação.

Com a palavra a Deputada Juíza Denise Frossard.

A SRA. DEPUTADA JUÍZA DENISE FROSSARD - Sr. Presidente, apenas

apresentar meu pedido de desculpas, porque ainda não consegui o dom da

ubiqüidade. Esta Casa nos impõe a todos uma série de atividades ao mesmo tempo.

Ressalto que foi aprovado requerimento para convidar a minha querida Maria

Teresa Sadek, que não pôde vir. Leve a ela o meu abraço fraterno e querido. Gosto

muito da Teresa.

É importante ouvir os destinatários do serviço, conforme ressaltou a Deputada

Vanessa Grazziotin. Temos o péssimo hábito no Brasil de fazer as coisas de cima

para baixo, sem perguntar às pessoas se elas estão satisfeitas com os serviços

prestados, e são elas quem pagam.
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Outro dia, na Comissão que trata da reforma do Judiciário, ouvimos a Ministra

Ellen Gracie, que, com a elegância que lhe é peculiar e a sua experiência, disse uma

frase que calou fundo em mim por causa da minha experiência de juíza que operava

a ponta. Nunca fui juíza de tribunal, sempre fui juíza da ponta. Disse a Ministra que

não há acesso à Justiça sem a Defensoria.

Palavras muito bonitas transformam todos nós, legisladores, em poetas.

Somos ótimos poetas, porque não existe poesia mais bonita do que a Constituição.

Mas onde estão os direitos efetivos? Todos têm direito à Justiça.

Caro Deputado Mauro Benevides, V.Exa. presidiu o Congresso Nacional. Eu

fui só uma juíza lá da ponta, juíza de Primeiro Grau, chamada pé-de-poeira. Na

condição de juíza criminal, todos os clientes que me chegavam eram negros,

pobres, jovens, analfabetos ou semi-alfabetizados, todos, portanto, deveriam ser

amparados pela Defensoria Pública. No entanto, eu ficava nos corredores

esperando passar um advogado para nomeá-lo para um caso. E eu me sentia mal

com aquilo. Que defesa poderia ser dada àquele réu? Na condição de juíza, tinha o

papel de ter de defender essa que podia ser dada àquele réu. Eu, como juíza, ficava

no papel de ter que defender, de ter que calcar um pouco a mão no lado mais fraco

da balança. É um  trabalho insano, se não houver essa entrada.

Quero parabenizar a Comissão por ter trazido aqui neste equilíbrio duas

especialistas no assunto da maior envergadura e duas representantes, não sem

razão mulheres. São as mulheres que mais lutam pelos direitos. (Palmas.)

Vou lhe dizer uma coisa que eu via como juíza. Quando chegava o meu réu,

que era a figura do preto, pobre, jovem e semi-alfabetizado — aqueles 14 ricos que

eu prendi lá é uma exceção à regra... Quando eles chegaram na minha frente eu até

perguntei se eles não tinham entrado na porta errada, porque eu fiquei achando que

não era aquela porta — ao lado dele estava uma mulher. A minha clientela era essa.

Eu via quem estava acompanhando o réu. Mas eu, ouvindo 50 pessoas por dia,

durante 15 anos, aprendi a conhecer o ser humano. Eu sempre perguntava: A

senhora é o que do réu? Ela dizia: “Eu sou mãe, eu sou mulher, eu sou esposa, eu

sou filha.” Desculpe-me, eu nunca vi nenhum homem. Pelo menos eu não tive essa

experiência. Sempre era uma mulher, é bíblico até. Mas lá estava a mulher ao lado

do réu. Era ela que ia acompanhar na Defensoria Pública, não é não? Era ela que ia
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à Defensoria Pública, com aquele papelzinho, com a fichinha — ainda é aquela

fichinha azul? — ensebada, para saber como é que estava. Às vezes ela levava

para mim, eu dizia: Minha filha, leva a certidão do seu filho, se a senhora está

dizendo que ele é menor. “Mas eu não tenho a certidão.” Aí vinha aquela certidão

toda amassada. Esse é o documento verdadeiro. A gente sabia que aquele

documento era verdadeiro porque foi guardado lá dentro da gavetinha. Quem é do

ramo sabe que aquele documento é verdadeiro. A gente pegava aquele papel e

sabia que aquele documento é verdadeiro.

Então, Sr. Presidente, sem esse acesso à Justiça, à Defensoria nos

presídios... E aqui eu trago um depoimento impressionante que ouvi, como relatora

de uma Comissão Externa, que vaga por aqui como um cadáver em sepulto, porque

não foi votado o relatório. E eu pedia: revoguem, derrubem o meu relatório, aprovem

mas  façam alguma coisa, decidam.

No Complexo Penitenciário de Bangu I, no Rio de Janeiro, um Defensor me

fez o seguinte depoimento: “Aqui, nas melhores condições, trabalhando

incessantemente, eu consigo colocar o réu na rua, depois que o Juiz já expediu o

alvará de soltura, em 8 meses.”

Meu Presidente, se o Juiz determinou a expedição do alvará de soltura, o

Defensor Público diz que, nas melhores das condições, ele consegue  colocar o réu

na rua em 8 meses, meu Deus do céu, que acesso à Justiça é esse!

Eu fico muito bem impressionada com o fato de ter visto aqui duas mulheres

expoentes no assunto, Maria Teresa Sadek e a Dra. Márcia, e do outro lado duas

Presidentes de associações que sabem como isso não funciona, por todos os

motivos aqui apontados. Nós temos 7.7 juízes por... Mas na Defensoria é 1.8, não

funciona. Quem operou aquilo ali sabe que não funciona. E o  Juiz tendo que cassar

o  Defensor. O Juiz vai lá e pega o Defensor, e este diz, mas eu estou na outra Vara.

Não é assim? A D. Maria de Lourdes sabe — “assina aqui”. Ela disse tudo. Esse

depoimento é o melhor depoimento: “Assina aqui.” Isso é trágico. Nós estamos

vendo um papel, sem nos preocupar que atrás do papel tem uma vida.

Sr. Presidente, no Rio de Janeiro houve a morte, é o papel, mas tem vida. A

gente não pode se acostumar com o papel. No Rio de Janeiro — não tinha ninguém

para ver, porque não tem, não vamos culpar porque não tem mesmo —, V.Exa. sabe
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o que aconteceu? Um deles foi morto na Casa de Custódia de Benfica. Sabe o que

ele aguardava da Justiça? Nada. Ele estava ali apenas porque teve uma crise

epilética. Ele não tinha que estar ali. Mas não tem onde colocar. O acesso à Justiça

é isso.

Sr. Presidente, perdoe-me esse depoimento. Eu vou pegar as notas

taquigráficas. Já sei mais ou menos o que as senhoras devem ter dito, porque a

minha vida toda eu convivi com essa falta de acesso à Justiça.

Perdoe-me o excesso, mas dizem que só comete excesso quem está como

eu me sinto aqui, em legítima defesa.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Presidência agradece

à nobre Deputada Juíza Denise Frossard a intervenção, uma magistrada integérrima

que marcou  presença na judicatura do Estado Rio de Janeiro e fez com que seu

nome se projetasse nos círculos jurídicos nacionais, e agora na condição de

Parlamentar é uma figura destacada no Congresso Nacional. A cada dia soma mais

serviços prestados ao seu Estado e ao próprio País.

Receba os cumprimentos da Presidência, nobre Deputada Denise Frossard.

Vamos oferecer agora os esclarecimentos finais sobre os trabalhos que estão

programados e já são do conhecimento.

O SR. DEPUTADO NELSON TRAD - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO  NELSON TRAD - Estou naquela situação de Defensor

Público e dos Juízes no Rio de Janeiro. Já me puxaram pela gola do paletó

querendo que eu fosse até a outra Comissão para votar. Peço licença às

conferencistas e  lhes agradeço a participação e também à Deputada Juíza Denise

Frossard  pelo brilhante fecho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Praticamente atingimos

os objetivos da reunião. Lamentamos apenas a ausência justificada do nosso

Relator, Deputado Nelson Pellegrino. S.Exa. irá receber todo o material deste debate

na tarde de hoje. A secretaria da Comissão vai enviar a S.Exa. as exposições orais,

o apanhado taquigráfico.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Comissão Especial - PEC 487-A/05 - Defensoria Pública
Número: 0914/06 Data: 21/06/06

30

A reunião programada para amanhã, por óbvias razões, foi cancelada. Nós

estamos esquematizando um roteiro de trabalho a fim de que na data aprazada

tenhamos condições de concluir, sem nenhuma procrastinação, a apreciação em

plenário da Proposta de Emenda Constitucional nº 487/2005.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDSENTE ( Deputado Mauro Benevides) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, no roteiro de

trabalho tem o convite aos Defensores-Gerais dos Estados?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - Como não, Deputado.

O SR. DEPUADO EDUARDO VALVERDE - Tem no roteiro de trabalho o

convite aos Defensores Públicos dos Estados? Alguns foram ouvidos aí, muito

sistematicamente. Seria interessante que os Defensores dos Estados fossem

convidados, pelo menos os dos principais Estados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mauro Benevides) - A Presidência esclarece

ao nobre Deputado Eduardo Valverde que na primeira reunião foram ouvidos um

Defensor Público da União, um Defensor Público dos Distrito Federal e mais outro

Defensor Público. Eles expressaram o pensamento da categoria e souberam fazê-lo

com muita clarividência e excepcional descortino, impressionando, de maneira

favorável, os presentes, entre os quais eu, que, sem dúvida, era o mais modesto

deles, porque naquele momento a Presidência estava a cargo do nobre Líder Wilson

Santiago, que é cumulativamente Presidente desta Comissão, a quem eu substituo

por uma imposição regimental. Mas posso dizer a V.Exa. que um Defensor Público

da União, um Defensor Público do Distrito Federal, enfim, os que aqui expuseram

seus pontos de vista impressionaram muito bem todos os presentes. Nós achamos

que a Comissão está procurando cumprir seus encargos regimentais e haverá de

fazê-lo dentro do prazo que não represente em nenhum momento protelação na

pauta do que está sendo programado.

Nós esperamos que o parecer seja apreciado no dia 5 de julho — é este o

roteiro de trabalho da Comissão —, para que possamos oferecer à Comissão e,

posteriormente, ao Plenário da Casa o esforço que aqui se despendeu para que esta

Comissão Especial cumprisse seu dever e tentasse viabilizar a Proposta de Emenda
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Constitucional nº 487/2005, do nobre Deputado Roberto Freire, objeto de apreciação

por esta Comissão Especial.

Agradeço aos Srs. Deputados, aos expositores, aos convidados que

ilustraram, sem dúvida, este plenário na tarde de hoje.

Está encerrada a reunião.


